[image: image1.png]



EFN

Nº 70059851824 (N° CNJ: 0177745-69.2014.8.21.7000)

2014/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 14.376/2013 (Lei kiss). ausência de indicação expressa de dispositivos constitucionais violados. preliminar de inépcia superada. alteração posterior da legislação alegadamente inconstitucional. perda parcial de objeto. competência normativa estadual para dispor sobre a matéria. constitucionalidade afirmada.

1. Ainda que consolidado o entendimento no sentido da necessidade de se indicar expressamente, na inicial de uma ADI, os dispositivos constitucionais supostamente violados, é possível superar-se a prefacial de inépcia da inicial, apreciando-se o mérito, quando a leitura da peça vestibular permite inferir claramente quais as regras ou princípios constitucionais que teriam sido afrontados. A uma tal conclusão é possível chegar especialmente em casos, como o presente, em que a falha técnica em nada prejudicou a defesa eficiente da constitucionalidade das normas.

2. Ocorre perda parcial de objeto da ADI nas hipóteses de alteração superveniente dos dispositivos legais alegadamente inconstitucionais. Todavia, subsiste a necessidade de enfrentar residualmente o mérito, quando referida alteração não altera os fundamentos do pedido de declaração de inconstitucionalidade, qual seja, o da incompetência normativa do Estado para disciplinar exaustivamente a questão da prevenção e proteção contra incêndios.

3. Quanto ao mérito, afirma-se a competência normativa do Estado do Rio Grande do Sul para estabelecer normas exaustivas sobre prevenção e proteção contra incêndios. O art. 52, XIV, da Constituição Estadual refere que compete à Assembleia Legislativa legislar sobre a “matéria prevista no art. 24 da Constituição Federal”.  E este dispositivo refere que “Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: XII - previdência social, proteção e defesa da saúde”.  Uma interpretação alargada da expressão “proteção da saúde” abrange também as medidas preventivas para evitar lesões à saúde, tomada num sentido amplo. 

4. Além disso, o §1º do art. 25 da Constituição Federal afirma que “são reservados aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”. E não se localizam vedações ao Estado para disciplinar sobre o tema da prevenção de incêndios, nem tampouco se atribui tal competência normativa de forma privativa a outro ente federativo. 

5. Frisa-se, ainda, que a referida Lei Complementar disciplina de forma relativamente minuciosa a atuação do Corpo de Bombeiros nesta seara de prevenção de incêndios. Ora, o Título IV da Constituição Estadual, que tem por título “Da Ordem Pública”, trata, na Seção II do Capítulo I (Da Segurança Pública), sobre a “Brigada Militar”. E seu art. 130 refere que: “À Brigada Militar, através do Corpo de Bombeiros, que a integra, competem a prevenção e combate de incêndios, as buscas e salvamento, e a execução de atividades de defesa civil.” 

6. Por outro lado, a referida Legislação não impede o Município de Marau de possuir “serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, de prevenção de incêndios e de atividades de defesa civil”, o que é garantido expressamente pelo art. 128, II, da Constituição Estadual. Assim, nada obsta a permanência das atividades da Sociedade Civil Bombeiros Voluntários de Marau. Todavia, por força da Lei Complementar objeto desta ADI, tal entidade não tem mais competência para realizar as vistorias e emitir o APPCI - Alvará de Prevenção e Proteção Contra Incêndios (APPCI), que passou a ser privativo do Corpo de Bombeiros Militares do Estado do Rio Grande do Sul.
REJEITARAM A PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INICIAL, DECLARARAM A PERDA PARCIAL DE OBJETO E, QUANTO AO MAIS,  JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, em rejeitar a preliminar de inépcia da inicial, em declarar a perda parcial de objeto e, quanto ao mais, em julgar improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargadores José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Marcelo Bandeira Pereira, Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Maria Isabel de Azevedo Souza, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Luís Augusto Coelho Braga, Luiz Felipe Silveira Difini, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini, Paulo Roberto Lessa Franz, Glênio José Wasserstein Hekman, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Túlio de Oliveira Martins, Isabel Dias Almeida e Catarina Rita Krieger Martins.
Porto Alegre, 23 de março de 2015.

DES. EUGÊNIO FACCHINI NETO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Eugênio Facchini Neto (RELATOR)
Trata-se de AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE promovida pelo PREFEITO do MUNICÍPIO DE MARAU, com pedido de liminar suspensiva, tendo por objeto os artigos 5º e 53, § 2º da Lei Complementar Estadual nº 14.376, de 26 de dezembro de 2013.
 Referida Lei, segundo sustenta o proponente, teria sido elaborada e aprovada apressadamente pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul com vista a dar uma resposta ágil à sociedade gaúcha após o trágico evento ocorrido na Boate Kiss, em Santa Maria. Neste afã, porém, não obstante a louvável intenção, o Legislativo estadual teria violado princípios fundamentais constantes da Constituição Federal (art. 30, incisos I e II) e da Constituição Estadual, notadamente no que tange ao pacto federativo e à separação de poderes entre as esferas administrativas, ferindo gravemente a autonomia municipal.

Ressalta que o artigo 5º da referida norma veda a concessão, no âmbito municipal, de quaisquer licenças e/ou autorizações precárias, provisórias e definitivas de funcionamento de estabelecimentos sem a apresentação do respectivo Alvará de Prevenção e Proteção Contra Incêndios (APPCI), documento esse a ser expedido única e exclusivamente pelo Corpo de Bombeiros Militares do Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do segundo dispositivo impugnado (art. 53, § 2º, da mesma norma), o que lhe retira o exercício do poder de polícia que lhe é inerente.

Mais: sustenta, o proponente, que o Corpo de Bombeiros da Brigada Militar que atende Marau, bem como a outros 119 (cento e dezenove) municípios da região norte do Estado, situa-se no Município de Passo Fundo, distante cerca de 30 quilômetros de Marau. Isso dificulta o atendimento da demanda existente, essa cada vez mais intensa (destaca que expede cerca de 1 alvará de localização por dia, sendo que só no ano de 2013, foram protocolados 903 pedidos de vistorias para emissão ou renovação de Alvarás de Prevenção e Proteção Contra Incêndios).

Por outro lado, a atividade vem sendo desenvolvida pela “Sociedade Civil Bombeiros Voluntários de Marau” de acordo com as regras dispostas na Lei Estadual nº 10.987/97, bem como na Lei Municipal nº 4.896, de 12 de abril de 2013, lastreada na decisão proferida pelo Órgão Especial deste Tribunal nos autos da ADI 70014218457, que reconheceu que “o exercício das atividades de defesa civil não defere aos Estados, em prejuízo dos Municípios, a competência, o poder de polícia e a fiscalização de edificações e empresas que não disponham e não apresentem sistemas de segurança contra incêndio, pois esta é atividade tipicamente de interesse local, portanto, de competência específica dos Municípios”.

Reitera a capacidade e qualificação técnica da Sociedade Civil de Bombeiros Voluntários (entidade essa que mantém convênio com a Associação dos Engenheiros e Arquitetos de Marau para a análise dos Planos de Prevenção e Proteção Contra Incêndios [PPCI]), destacando que a mesma vem realizando com rigor e expertise as atribuições que lhe foram conferidas, notadamente a fiscalização, vistorias e expedição dos alvarás competentes. A permanecer o disposto no art. 53, § 2º, haveria um enorme prejuízo para a comunidade, consubstanciada na eternização da tramitação dos pedidos de alvarás. 

Assim, em síntese, pede sejam os mencionados dispositivos legais considerados inconstitucionais, suspendendo-se liminarmente sua vigência.

Ao receber o feito, por redistribuição, estendi a essa ação a liminar que concedi na ADI 70059805416, envolvendo a mesma legislação, a fim de suspender a vigência das expressões “precárias” e “provisórias” constantes do caput do art. 5º da Lei 14.376/13, mantendo a vigência dos demais dispositivos legais atacados.

O Procurador-Geral do Estado, na peça de fls. 220-228, argui em preliminar a perda do objeto desta ação em face da aprovação, pelo parlamento gaúcho, da Lei Complementar nº 14.555/2014. Essa lei alterou substancialmente o artigo 5º da Lei ora impugnada, ao acrescentar-lhe três parágrafos que reforçam a autonomia municipal, autorizando os municípios gaúchos a conceder autorizações precárias de funcionamento de edificações e de estabelecimentos situados nos seus respectivos territórios. No mérito, sustenta a inexistência de violação ao pacto federativo e ao princípio da autonomia dos municípios, ressaltando que os dispositivos legais atacados nesta ADI não estão em rota de colisão com a Constituição do Estado, muito menos com a Constituição da República. Não há violação a qualquer preceito relacionado à forma federativa de distribuição do poder normativo, sendo que a Lei Complementar foi criada precisamente para regulamentar as ações dos entes federados envolvidos, de forma coordenada e respeitadora das diretrizes e competências de cada um. Discorre sobre a inteligência dos artigos 18, 24, I e XII, 25, § 1º, 42, 130 e 144 da Constituição Estadual, bem como art. 30, II, da CF/88. Pugna pela improcedência da ação, caso superada a preliminar.

A Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, em sua manifestação de fls. 259-286, discorre sobre a gênese da Lei Complementar nº 14.376/2013, defendendo a sua integral constitucionalidade e reforçando a competência do Estado para estipular normas tendentes à prevenção de ao combate a incêndio em edificações. Reitera os mesmos dispositivos constitucionais invocados pelo Procurador-Geral do Estado e pede a improcedência da pretensão. 

Encaminhados os autos ao Ministério Público, sobreveio parecer do Procurador-Geral de Justiça (fls. 289/299), arguindo, em preliminar, a inépcia da inicial, por ausência de indicação expressa dos dispositivos da Constituição Estadual supostamente violados. No mérito, opina pela improcedência da ação, com a consequente revogação da liminar outrora concedida. 

Após, espontaneamente o proponente peticionou (fl. 305), acostando um “abaixo-assinado” dos empresários e cidadãos da Comarca, pugnando pela permanência da realização dos trabalhos de prevenção de incêndio pela Sociedade Civil Corpo de Bombeiros Voluntários de Marau, mercê das suas meritórias qualidades.
É o relatório.

VOTOS

Des. Eugênio Facchini Neto (RELATOR)

Eminentes colegas.

1. Preliminar de inépcia da inicial.

De início, rejeito a preliminar de inépcia da inicial sustentada pelo ilustre Procurador-Geral de Justiça, por não ter a parte autora indicado expressamente os dispositivos da Constituição estadual que teriam sido violados.

Isso, porque a peça portal contém os elementos essenciais exigidos em lei e aponta os fundamentos jurídicos do pedido, qual seja a violação ao art. 30, incisos I e II da Constituição Federal, aplicável no âmbito Estadual e Municipal nos termos do disposto nos arts. 8° e 13, I, da Constituição Estadual, em decorrência do princípio da simetria. 

Friso: embora a exordial não tenha mencionado expressamente esses últimos dispositivos, a sua redação permite identificá-los, valendo lembrar, ainda, que o proponente desta ação compõe também o pólo ativo da ADI 70059805416 – cujo objeto é, em parte, comum a ambas as ações [notadamente o art. 5º da norma impugnada] – sendo que naquela houve a menção expressa aos dispositivos da Carta Provinciana violados.

E sobre a possibilidade de superação da inépcia da inicial por ausência de indicação expressa dos dispositivos da Carta Estadual violados, já decidiu este Órgão Especial (ADI nº 70038749842, de relatoria do Eminente Desembargador Vicente Barroco de Vasconcellos). 

Note-se que não há norma legal que expressamente fixe tal exigibilidade (de indicação precisa das normas constitucionais supostamente violadas), tratando-se, no caso, de inobservância de orientação doutrinária e jurisprudencial, mas não de norma cogente. Por outro lado, a erronia técnica não impediu minimamente que as partes diretamente interessadas – Governo do Estado e Assembleia Legislativa – pudessem apresentar ampla e eficiente defesa. 

Assim, ainda que concordando que houve falha técnica da parte autora, entendo que o dever de prestar jurisdição impõe a superação da falha formal, já que não vislumbrei prejuízo para a defesa.

2. Preliminar de perda de objeto. Mérito.
Quanto à preliminar de perda do objeto alegada pelo Governo do Estado do Rio Grande do Sul, tenho que se confunde com o mérito, e com ele será apreciada, o que passo a fazer:

Os dispositivos da Lei 14.376 de 26/12/2013 impugnados nesta ação originalmente possuíam o seguinte teor:

(...)

Art. 5.º Fica proibida, no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, a expedição de quaisquer licenças e/ou autorizações precárias, provisórias e definitivas de funcionamento, pelo município no âmbito de suas competências, sem a apresentação, por parte do proprietário ou de seu procurador, ou pelo responsável pelo uso da edificação, do Alvará de Prevenção e Proteção Contra Incêndios - APPCI - expedido pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul - CBMRS.

Parágrafo único. No caso de conformidade entre os projetos apresentados e a execução da edificação ou alteração dela, com os aprovados, poderá ser emitido pelo município no âmbito de suas competências Certificação de Regularidade, ficando entretanto o funcionamento, o uso e a ocupação da edificação subordinados à apresentação do APPCI.

Art. 53. Caberá ao Estado do Rio Grande do Sul e aos municípios que o constituem, no âmbito de suas competências, adotarem as medidas legais necessárias para a aplicação desta Lei Complementar.

§ 1.º Os municípios, com população de até 20.000 (vinte mil) habitantes, poderão constituir consórcios para atender as disposições desta Lei Complementar.

§ 2.º Fica autorizado ao Estado do Rio Grande do Sul e aos municípios que o constituem, no âmbito de suas competências, firmar convênios para que através de seus corpos técnicos sejam feitas as análises e aprovação do PPCI, sendo que compete única e exclusivamente ao CBMRS a vistoria e a emissão do APPCI.
(...)

Ao conceder em parte a liminar pleiteada (fls. 197-201), assim me posicionei: 

(...)

Tramita neste Órgão Especial, sob esta Relatoria, outra Ação Direta de Inconstitucionalidade (n. 70059805416), movida por 55 Prefeitos Municipais do Rio Grande do Sul, dentre os quais inclusive o de Marau, em face da mesma norma estadual.

Parte do objeto das duas ações é comum a ambas. O que a presente postulação tem de peculiar é o fato de que pretende o reconhecimento da inconstitucionalidade dos artigos 5º e 53, §2º, da Lei Complementar Estadual n. 14.376, de 26.12.2013, na parte que indica o Corpo de Bombeiros da Brigada Militar como única entidade habilitada para a expedição de alvarás de prevenção e proteção contra incêndios – APPCI. Sustenta que o Município de Marau possui há vários anos uma “Sociedade Civil Bombeiros Voluntários de Marau”, que, mediante convênio com o Município, vem efetuando a fiscalização, realizando vistorias e expedindo referidos alvarás. Alega que tal entidade possui corpo técnico qualificado e com experiência para tal tarefa. Esclarece que Marau não possui Corpo de Bombeiros da BM, pois esse tem sua sede na cidade de Passo Fundo, distante 30km de Marau, sendo que aquela unidade estadual não tem estrutura para atender de forma eficiente os inúmeros municípios sob sua responsabilidade. A permanecer a norma, haveria um enorme prejuízo para a comunidade, uma vez que se eternizaria a tramitação dos pedidos de alvarás.

Pois bem. 

Nos autos da ADI antes mencionada, movida por 55 Prefeitos Municipais, proferi decisão concedendo parcialmente uma liminar, pelas seguintes razões, que seguem  hígidas também para o caso em tela:

(...)

“Trata-se de AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, movida pelo Prefeito Municipal de Fortaleza dos Valos e mais 54 outros prefeitos municipais do Rio Grande do Sul, com pedido de liminar suspensiva, tendo por objeto parte da Lei Complementar Estadual n. 14.376/13, mais precisamente o parágrafo único do art. 1º; art. 5º, caput e parágrafo único; art. 13, §2º; artigos 15 e 17; art. 18, caput e parágrafo único; art. 24 e art. 41, §1º.

Segundo os proponentes, a Assembleia Legislativa, na ânsia de dar uma resposta à sociedade gaúcha, após o trauma coletivo do incêndio da boate Kiss, em Santa Maria, teria elaborado açodadamente uma Lei Complementar, atropelando princípios e regras da Constituição Federal e da Constituição Estadual, ferindo cláusulas pétreas que garantem a separação de poderes e a forma federativa de Estado e desrespeitando a autonomia dos entes federados municipais.

Afirmam que já existem normas de segurança suficientes que regem o setor, bastando apenas que sejam cumpridas e que seja fiscalizada sua observância, sendo desnecessária nova legislação de regência
Sustentam que é competência privativa dos Municípios “legislar sobre assuntos de interesse local”, nos termos do art. 30, I, da Constituição Federal, e art. 13, I, da Constituição Estadual, ao passo que o art. 8º da Carta Estadual refere que “O Município (...) reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição”. 

A partir destes dispositivos constitucionais, que garantem aos municípios autonomia normativa para disciplinar assuntos de interesse local, entendem que a Lei Complementar ora em exame ofende tais princípios, já que a regulamentação minudente da referida Lei estadual abrange matérias tipicamente de interesse local, que devem ser reguladas por cada município gaúcho, a partir de peculiaridades locais.

Assim, em síntese, pedem sejam os mencionados dispositivos legais estaduais considerados inconstitucionais, suspendendo liminarmente a sua vigência.

Insistem particularmente quanto ao disposto no art. 5º da referida Lei, cuja redação inviabiliza a concessão de licenças e alvarás municipais, ou sua renovação, pois condiciona tais procedimentos à apresentação do Alvará de Prevenção e Proteção Contra Incêndio – APPCI, expedido pelo Corpo de Bombeiros. Isso porque sabidamente o Corpo de Bombeiros não possui quadro técnico em número suficiente para atender à enorme demanda, especialmente no interior, pois todo e qualquer estabelecimento comercial deveria apresentar tal  documento – e contam-se em centenas de milhares tais estabelecimentos em nosso Estado.

Posta a questão, em apertada síntese, desta forma, cumpre analisar o pedido de concessão de liminar suspensiva da vigência parcial da Lei Complementar Estadual n. 14.376/13.

Sábia e antiga lição recomenda que qualquer análise sobre a constitucionalidade ou não de uma determinada lei parta do pressuposto da presunção de sua constitucionalidade. Tratando-se do exercício de um dos poderes que compõe a estrutura estatal, que possui mecanismos internos para garantir a higidez jurídica das normas que edita (refiro-me aos pareceres das suas comissões internas, especialmente a de Constituição e Justiça), há que se presumir que tenha havido o devido e prévio cuidado com a existência de competência normativa do órgão legiferante sobre o tema em debate.

Afinal de contas, a conformidade das leis às normas constitucionais é o que ocorre na esmagadora maioria dos casos, sendo ínfima exceção a existência de máculas desse jaez. Assim, o regular e normal é de se presumir; o anormal e excepcional deve ser demonstrado cabalmente.

No caso em tela, algumas regras constantes da Lei estadual efetivamente são relativamente invasivas, no sentido de imporem a observância de certos critérios aos gestores municipais, quando da expedição de licenças ou autorizações de funcionamento de estabelecimentos, especialmente a existência de Alvará de Prevenção e Proteção Contra Incêndios – APPCI, expedido pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul.

Resta saber se isso realmente feriu a autonomia normativa dos Municípios, a ponto de invalidar, pela sua inconstitucionalidade, a referida legislação estadual

No exame preliminar e provisório, permitido nessa fase inicial, tenho que a alegada inconstitucionalidade não se mostra flagrante e manifesta, a ponto de, liminarmente, sem a formação do contraditório, sustar-se a vigência parcial da referida lei.

Leva-se em conta que a verdadeira tragédia ocorrida há pouco mais de ano, com o incêndio da boate Kiss, em Santa Maria, de repercussão internacional, mostrou a enorme precariedade de estabelecimentos de freqüência coletiva em nosso Estado, quanto ao quesito segurança dos freqüentadores. Inúmeras reportagens jornalísticas foram feitas na sequência, para evidenciar tal precariedade.

O episódio motivou o legislador estadual a analisar com rigor tal questão, propondo-se os legisladores estaduais a rever a legislação existente a respeito. Isso foi amplamente debatido ao longo de todo o ano passado, com grande cobertura da imprensa. O resultado foi a edição da Lei Complementar ora combatida.  Ao longo da tramitação legislativa, inúmeros setores representativos foram ouvidos, com realização de audiências públicas e apresentação de inúmeros pareceres.

A lei, portanto, não pode ser tida como açodadamente debatida e aprovada. A enorme pressão pública fez com que a tramitação fosse mais rápida do que o que ocorre com outras leis, mas isso não significa que as soluções que ela albergou não tivessem sido amplamente debatidas na esfera pública. Os municípios interessados certamente tiveram condições de intervir no referido debate, ou através de apresentação de pareceres, ou através dos deputados representantes da sua região.

Por outro lado, é dúbio que a questão da segurança dos cidadãos gaúchos que freqüentam tais ambientes seja de interesse apenas ‘local’. Fosse isso verdade e a tragédia que recaiu sobre Santa Maria em janeiro de 2013 não teria repercutido fora dos limites territoriais daquele município. Lá deixaram suas vidas estudantes das mais diversas localidades gaúchas e até de outros Estados, inclusive de outros países. Além disso, a comoção atingiu fundo inclusive a quem não tinha qualquer parente entre as vítimas.

Incêndios em ambientes abertos ao público, com vítimas fatais, inevitavelmente repercutem muito além da cidade onde o mesmo ocorreu.

Além disso, o art. 52, XIV, da Constituição Estadual refere que compete à Assembleia Legislativa legislar sobre a “matéria prevista no art. 24 da Constituição Federal”.  E este dispositivo refere que “Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: XII - previdência social, proteção e defesa da saúde”.  Uma interpretação alargada da expressão “proteção da saúde” poderia abranger também as medidas preventivas para evitar lesões à saúde, tomada num sentido amplo.

Deve ser referido, também, que o §1º do art. 25 da Constituição Federal afirma que “são reservados aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”. E não se localizam vedações ao Estado para disciplinar sobre o tema da prevenção de incêndios, nem tampouco se atribui tal competência normativa de forma privativa a outro ente federativo.

Por outro lado, a referida Lei Complementar disciplina de forma relativamente minuciosa a atuação do Corpo de Bombeiros nesta seara de prevenção de incêndios. Ora, o Título IV da Constituição Estadual, que tem por título “Da Ordem Pública”, trata, na Seção II do Capítulo I (Da Segurança Pública), sobre a “Brigada Militar”. E seu art. 130 refere que:
Art. 130. À Brigada Militar, através do Corpo de Bombeiros, que a integra, competem a prevenção e combate de incêndios, as buscas e salvamento, e a execução de atividades de defesa civil.
Ora, disciplinar a atuação da Brigada Militar é obviamente algo de competência do Estado, através da Assembleia Legislativa. 

Assim, num juízo preliminar, a manifesta inconstitucionalidade da Legislação atacada não se coloca, razão pela qual deve ser prestigiado, ao menos nesse momento, a presunção de sua constitucionalidade em relação à quase totalidade dispositivos atacados.

Digo “quase totalidade”, pois em relação a parte de um dos dispositivos, sua aplicação literal realmente poderá conduzir à paralização da concessão de novas licenças ou de renovação das existentes.

Isso porque é de se reconhecer que efetivamente o Corpo de Bombeiros não possui efetivo suficiente para fazer frente à gigantesca demanda que se anuncia. Cada estabelecimento deverá ser visitado e praticamente periciado, a fim de ser expedido o referido APPCI. Isso demanda tempo razoável. Considerando o número de estabelecimentos existentes, é previsível que haverá um manifesto gargalo, com longo período de espera.

Não se pode perder de vista que, apesar de trágica e gigantesca, a tragédia da boate Kiss é algo que fugiu completamente à normalidade. São situações excepcionais, de difícil repetição. Assim, ainda que tenha chamado a atenção para o problema da segurança dos estabelecimentos e tenham recrudescido as exigências, não se pode perder de vista que existem manifestas diferenças entre as diversas espécies de estabelecimentos, não parecendo razoável que a lei, de forma genérica, imponha o mesmo rigor para todos.

Assim, em sede de liminar, e diante da alegação da iminente paralisação da concessão de novas licenças ou suas renovações, por ausência de apresentação de APPCI – o que também é evidenciado pelo elevado número de municípios que ingressaram com essa ação (55) – tenho que é de se conceder liminar apenas para suspender a vigência das expressões “precárias” e “provisórias”, constantes do caput do art. 5º da Lei combatida.

Assim, poderão os municípios, observando as regras locais existentes a respeito do tema, conceder autorizações ou renovações precárias ou provisórias, enquanto se aguarda a confecção e entrega do APPCI definitivo. Por óbvio que se está sugerindo que se leve a sério o sentido das expressões “precário” e “provisório”, que apontam para algo muito distinto de permanente, estável, duradouro ou definitivo. Por óbvio, também, que a autoridade municipal competente estará assumindo o ônus da responsabilidade da concessão de tais licenças precárias ou provisórias, analisando cada caso para verificar a ausência de riscos, diante das circunstâncias concretas do estabelecimento em questão. Salutar, também, que exigisse a autoridade municipal que a parte interessada ao menos comprovasse a solicitação do APPCI, instruído com a documentação necessária. 

Destarte, considerando a urgência que a questão coloca, tenho que é possível o deferimento, em parte, da liminar pleiteada.

Destarte, CONCEDO PARCIALMENTE A LIMINAR PLEITEADA, para suspender a vigência das expressões “precárias” e “provisórias”, constantes do caput do art. 5º da Lei 14.376/13, mantidas, por ora, a vigência dos demais dispositivos legais atacados.”

(...)

Pois bem. Postas assim as questões, tenho que a liminar anteriormente concedida, em demanda integrada também pelo Município de Marau, já atendeu suficientemente a situação mais emergencial, pois autorizou os municípios a continuarem observando as normas e as praxes municipais, ao menos de forma provisória e precária. Mais do que isso não é conveniente, em sede de ADI, devendo-se aguardar a deliberação colegiada sobre o mérito da questão, especialmente sobre as peculiaridades do Município de Marau, devidamente apontadas nos arrazoados e documentos juntados aos autos.

Assim, nessa fase, limito-me a estender a essa demanda os efeitos da liminar proferida na ADI parcialmente similar, acima referida.

(...)

Ocorre que neste ínterim, entrou em vigor a Lei 14.555/2014, que modificou a redação original da Lei 14.376/2013, dentre os quais os dispositivos impugnados pelo proponente na presente ADI, os quais passaram a viger com o seguinte teor: 

(...)

Art. 5.º Fica proibida, no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, a expedição de quaisquer licenças e/ou autorizações precárias, provisórias e definitivas de funcionamento, pelo município no âmbito de suas competências, sem a apresentação, por parte do proprietário ou de seu procurador, ou pelo responsável pelo uso da edificação, do Alvará de Prevenção e Proteção Contra Incêndios - APPCI - expedido pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul - CBMRS. 

§ 1.º No caso de conformidade entre os projetos apresentados e a execução da edificação ou alteração dela, com os aprovados, poderá ser emitido pelo município no âmbito de suas competências Certificação de Regularidade, ficando entretanto o funcionamento, o uso e a ocupação da edificação subordinados à apresentação do APPCI. (Renumerado pela Lei Complementar n.º 14.555/14) 

§ 2.º Fica autorizado o município, no âmbito de suas competências, mediante a apresentação do protocolo do PPCI no CBMRS, a expedir licenças e/ou autorizações precárias e provisórias de funcionamento para as edificações de baixa carga de incêndio, conforme previsto na Tabela 3 do Anexo A, e em casos de estabelecimentos que realizem atividades ou prestem serviços de caráter essencial, ficando, entretanto, condicionada a expedição do alvará definitivo de funcionamento à apresentação do APPCI. (Incluído pela Lei Complementar n.º 14.555/14) 

§ 3.º Cabe ao município, no âmbito de suas competências, acompanhar para que as licenças precárias e provisórias de funcionamento estejam de acordo com esta Lei Complementar e sua regulamentação, para fins de revogação das referidas licenças ou expedição de alvará definitivo. (Incluído pela Lei Complementar n.º 14.555/14)

Art. 53. Caberá ao Estado do Rio Grande do Sul e aos municípios que o constituem, no âmbito de suas competências, adotarem as medidas legais necessárias para a aplicação desta Lei Complementar. 

§ 1.º Os municípios, com população de até 20.000 (vinte mil) habitantes, poderão constituir consórcios para atender as disposições desta Lei Complementar. 

§ 2.º Fica autorizado ao Estado do Rio Grande do Sul e aos municípios que o constituem, no âmbito de suas competências, firmar convênios para que através de seus corpos técnicos sejam feitas as análises e aprovação do PPCI, sendo que compete única e exclusivamente ao CBMRS a vistoria e a emissão do APPCI. 

§ 3.º Fica autorizado o CBMRS, no âmbito de suas competências e nos termos da legislação vigente, a firmar convênio com entidades e/ou associações de classe que possuam profissionais habilitados no CREA-RS e/ou CAU-RS, para que sejam feitas as análises e a aprovação do PrPCI, sendo que compete única e exclusivamente ao CBMRS a vistoria e a emissão do APPCI. (Incluído pela Lei Complementar n.º 14.555/14)

(...)

É possível concluir, assim, que houve perda de parte do objeto desta ação, na medida em que a nova Lei passou a admitir a expedição de licenças e/ou autorizações precárias e provisórias de funcionamento para as edificações, pelos Municípios, observadas as exigências legais.
A controvérsia permanece, portanto, no que tange à previsão  contida nos referidos dispositivos no sentido de que somente o Corpo de Bombeiros da Brigada Militar do Estado é que detém a competência exclusiva para realizar a vistoria e expedir o APPCI definitivo. 

Resta decidir, assim, se essa previsão legal encontra-se em conformidade com a Constituição Estadual e Federal, ou se viola o pacto federativo e fere a autonomia municipal, conforme sustenta o proponente.

Posicionando-se no sentido da constitucionalidade dos dispositivos em questão, manifestou-se o Procurador-Geral de Justiça, Dr. Eduardo de Lima Veiga, da seguinte forma (fls. 296v/299):

(...)

“No mais, de expor que, de fato, como ressaltaram os proponentes, o Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, será regido por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos nas Cartas Magnas Federal e Estadual. E, o artigo 30, inciso I, da Constituição da República, disciplina que compete aos municípios legislar sobre assuntos de interesse local, isto é, sobre aqueles que predominantemente interessem à atividade local
, ou, ainda, tudo quanto repercutir direta e imediatamente na vida municipal é de interesse peculiar do Município, embora possa interessar também indireta e mediatamente ao Estado-membro e à União
. Portanto, no que tange aos interesses exclusivamente locais, a autonomia do Município é absoluta, dentro dos parâmetros constitucionais, ao passo que, quanto aos interesses concomitantes, a autonomia é relativa, pois residual e supletiva. 

No que concerne, especificamente, ao dito interesse local, com notável didática, o então Procurador-Geral de Justiça, Doutor Roberto Bandeira Pereira, no expediente n.º 6984-0900/05-5, instaurado para estudo da Lei Municipal n.º 8.896/2002 do Município de Porto Alegre, na data de 03 de junho de 2005, assim assinalou:

[...].

Em linhas gerais, pode-se dizer que a Carta Política contempla cinco modalidades de partilha de competências: a competência privativa da União (artigo 22), a competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (artigo 23), a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal (artigo 24), a competência residual dos Estados (artigo 25, parágrafo primeiro) e a competência dos Municípios (artigo 30).

A competência expressa no artigo 23 da Constituição Federal cuida de tarefas não legislativas (conforme Celso Ribeiro Bastos, em Curso de Direito Constitucional, Saraiva, 1989, pág. 261).

Quanto à do artigo 22 da Carta Magna, Raul Machado Horta preleciona:

A competência de legislação privativa é, por sua natureza, monopolística e concentrada no titular dessa competência. Desfazendo a rigidez inerente à competência privativa, a Constituição Federal de 1988 prevê no parágrafo único do artigo 22, após a enumeração das matérias incluídas na privatividade legislativa da Federação, que lei complementar poderá autorizar os Estados a legislarem sobre questões específicas relacionadas na competência privativa (em Repartição de Competências na Constituição Federal de 1988, artigo publicado em RF 315/55).

A competência concorrente do artigo 24 da Carta Política é caracteristicamente limitada, pois a legislação de ambas as entidades federadas (União e Estados-membros) ocupa espaços definidos. A União edita normas gerais. Já os Estados-membros, normas específicas ou de aplicação, consoante Diogo de Figueiredo Moreira Neto (em Competência Concorrente Limitada, artigo publicado em RIL 100/127). Em princípio, portanto, a União não estaria autorizada a criar leis pormenorizadas, que esgotem o assunto, de modo a violar a autonomia dos Estados.

A competência dos Estados-membros é dita residual ou remanescente, pois abarca todos os poderes que não foram expressa ou implicitamente conferidos aos outros entes federativos (artigo 25, parágrafo primeiro, da Constituição Federal). 

Aos Municípios cabe, basicamente, regrar os assuntos de interesse local, bem como suplementar a legislação federal e estadual, no que couber (artigo 30, incisos I e II, da Carta Magna). Ademais, restaram enunciadas diversas competências comunais (artigo 30, incisos III a IX, da Constituição Federal).

O problema que surge diz respeito à solução a ser dada em casos de conflito entre essas diversas competências. Para tanto, a lição de Hely Lopes Meirelles é aclaradora (em Direito Municipal Brasileiro, Malheiros, 1993, págs. 119/120):

A 'primeira regra' esclarece que a competência municipal 'expressa' e 'exclusiva', como, p. ex., a organização dos serviços públicos locais (CF, art. 30, V), afasta qualquer outra competência sobre o assunto, seja ela federal ou estadual. A manifestação expressa e privativa da competência do Município repele a de qualquer outra entidade estatal, poder, órgão ou autarquia. Qualquer ingerência estranha na competência municipal será inconstitucional e afastável por via judicial.

A 'segunda regra' objetiva a competência 'implícita' do Município, sobre a qual prevalecem a competência estadual 'expressa' e também a competência federal 'expressa' e 'implícita'.

A 'terceira regra' estabelece, em conexidade com a anterior, que com relação aos poderes 'remanescentes' do Estado, prevalece sempre a competência 'implícita' e 'explícita' do Município. Isso porque a CF declara, em seu art. 25, § 1º, que 'aos Estados' se reservam todas as competências que não lhes sejam vedadas. Ora, os poderes que a Constituição confere aos Municípios, de modo implícito ou explícito, estão vedados ao Estado. Logo, a competência remanescente do Estado cede diante da do Município.

A 'quarta e última regra' dirige-se aos poderes concorrentes, em que as três esferas - federal, estadual e municipal - disputam a mesma competência. Neste caso, 'e somente neste', prevalece o princípio da primazia da União sobre os Estados e do Estado sobre o Município, com decorrência lógica de que os interesses nacionais devem prevalecer sobre os locais.

A nota característica da competência legislativa das Comunas é o interesse local. Esse, em definição, já foi entendido como aquele exclusivo do Município. Hoje, porém, há ampla aceitação doutrinária de que o interesse local – antigo peculiar interesse – é o predominantemente municipal. Mas, certamente, as leis municipais não podem ter qualquer reflexo fora das fronteiras da Comuna.

Pinto Ferreira refere:

É verdade que o conceito de interesse local tem uma determinada imprecisão, pois o interesse local se reflete sobre os interesses regionais ou nacionais, visto que o benefício acarretado a uma parte do todo melhora o próprio todo. Os interesses locais são os que dizem respeito às necessidades imediatas do Município, tendo influência sobre as necessidades gerais (em Curso de Direito Constitucional, Saraiva, 1991, pág. 309).

De observar, porém, que o mundo moderno – com distâncias significativamente reduzidas pelos meios de comunicação mais avançados e caracterizado por relações sociais altamente complexas e desterritorializadas – vem provocando o fenômeno do encurtamento da esfera de competência do interesse estritamente local. São cada vez mais reduzidos os interesses caracteristicamente comunais, inseríveis na atribuição regulamentar dos Municípios. Vale como exemplo a regulação do horário bancário. Quando do julgamento da ADIn nº 598378479, o Desembargador Vasco Della Giustina, relator, colacionou manifestação do Ministro Paulo Brossard acerca da competência legislativa municipal que merece reprodução, por refletir o que antes se afirmou: A expressão 'peculiar interesse do Município' vem da Constituição de 1891, que no seu art. 68 disse que os municípios eram autônomos em tudo quanto dissesse respeito ao seu peculiar interesse. O conceito, quer me parecer, não pode ser fixado aprioristicamente (...) Tenho sempre cuidado quando aprecio problema relacionado com o 'peculiar interesse do município', até porque a evolução da ciência e o progresso da técnica, podem mudar rapidamente a situação. Um problema que era de 'peculiar interesse' do município, quase subitamente deixa de sê-lo.

[...].

Aliás, sobre o conceito de interesse local das comunas, há muito o Supremo Tribunal Federal vem limitando a interpretação:

A competência constitucional dos Municípios de legislar sobre interesse local não tem o alcance de estabelecer normas que a própria Constituição, na repartição das competências, atribui à União ou aos Estados. O legislador constituinte, em matéria de legislação sobre seguros, sequer conferiu competência comum ou concorrente aos Estados ou aos Municípios. (RE 313.060, Rel. Min. Ellen Gracie, julgamento em 29-11-2005, Segunda Turma, DJ de 24-2-2006)

Ocorre que, no caso, claramente não se está diante de interesse local. No que concerne às atividades de prevenção e combate a incêndios, a competência municipal é meramente supletiva
, auxiliar, nos termos do artigo 128, inciso II, da Constituição Estadual
, uma vez que incumbe ao Corpo de Bombeiros Militar (órgão estadual), conforme dispõe a nova redação do artigo 130 da Lei Maior do Estado
, prestar tais serviços. Se assim é, a competência normativa, consequentemente, é estadual, não devendo ser desrespeitada pelas Comunas. 

Não há dúvida, pois, que a regulação atinente aos sistemas de prevenção e proteção contra incêndios, de incumbência do Corpo de Bombeiros Militar, é matéria adstrita à competência Estadual, na forma do delineado na decisão das fls. 197/201v.:

[...].

Além disso, o art. 52, XIV, da Constituição Estadual refere que compete à Assembleia Legislativa legislar sobre a “matéria prevista no art. 24 da Constituição Federal”.  E este dispositivo refere que “Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: XII - previdência social, proteção e defesa da saúde”.  Uma interpretação alargada da expressão “proteção da saúde” poderia abranger também as medidas preventivas para evitar lesões à saúde, tomada num sentido amplo.

Deve ser referido, também, que o §1º do art. 25 da Constituição Federal afirma que “são reservados aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”. E não se localizam vedações ao Estado para disciplinar sobre o tema da prevenção de incêndios, nem tampouco se atribui tal competência normativa de forma privativa a outro ente federativo.

[...].

De tal sorte, o disciplinado pelos artigos impugnados não está eivado do vício alegado. Aliás, caso, como pretendem os proponentes, as comunas legislem sobre a matéria em exame, deverá a normativa ser extirpada do ordenamento jurídico municipal, por flagrante inconstitucionalidade formal, porque o Município, ao dispor sobre a prevenção e o combate a incêndio, estaria extrapolando a competência concorrente que tem para editar normas supletivas, para regrar sobre segurança, contrariando o estatuído nos já referidos artigos 128, inciso II e 130, ambos da Constituição Estadual. Nesta senda, não é demais referir que se encontrariam violados, também, o disposto no artigo 144, inciso V, parágrafos 5º e 6º, da Constituição Federal
.

Esse é, também, o entendimento do e. Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DECRETO MUNICIPAL. PROJETO DE PREVENÇÃO CONTRA INCÊNDIO. EXIGÊNCIA DE EQUIPAMENTOS, DISCRIMINAÇÃO DE EDIFICAÇÕES EM QUE SÃO EXIGIDOS E COBRANÇA DE TAXA PARA ANÁLISE PELA MUNICIPALIDADE. COMPETÊNCIA ADSTRITA AO ESTADO. COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO QUE NÃO PODE EXTRAPOLAR O CARÁTER AUXILIAR. ARTIGOS 8º, 82, INCISO XIII, 124, INCISO I, 128, INCISO II, 130 E 140, INCISO II, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, COMBINADOS COM OS ARTIGOS 144, INCISO V, PARÁGRAFOS 5º E 6º DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRELIMINAR REJEITADA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70043628197, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 21/11/2011)

[...].

Por fim, necessário explicitar que o objetivo da legislação guerreada é a unificação de procedimentos evitando que matérias que vão além do interesse local - portanto se relacionam com as demais comunas - sejam normatizadas de formas diversas, o que seria contraindicado até mesmo para a segurança jurídica da população.

Nessa senda, merece ser julgada improcedente a ação direta intentada.

(...)

No mesmo sentido, foram as manifestações do Procurador-Geral do Estado, bem como da Assembleia Legislativa.

Friso que o fato de ter a ADI perdido parcialmente seu objeto, em razão da alteração legislativa acima indicada, não impede a apreciação do mérito da ADI quanto à questão de fundo, que permanece com a nova redação dos mencionados dispositivos – qual seja, a de decidir se houve usurpação, pelo Estado, da competência normativa do Município para disciplinar a questão, por ser de exclusivo interesse local.

Quanto a esse aspecto, conforme sinalizei na decisão de fls. 197-201, não me parece que a regulamentação do sistema de prevenção e proteção contra incêndios seja de interesse exclusivamente local, como sustenta o proponente, havendo, por certo, um interesse comum de ambas as esferas. Essas, por evidente, devem agir em conjunto para melhor atender ao interesse público.

Portanto, fazendo minha as pertinentes colocações do eminente Procurador-Geral de Justiça, não há inconstitucionalidade na lei estadual que disciplinou a questão. Eventual excesso – flagrado por ocasião da liminar concedida – que talvez violasse o princípio da razoabilidade, já foi sanado com a edição da Lei Complementar n. 14.555/2014. 

Por outro lado, a referida Legislação não impede o Município de possuir “serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, de prevenção de incêndios e de atividades de defesa civil”, o que é garantido pelo art. 128, II, da Constituição Estadual. Assim, nada impede a permanência das atividades da Sociedade Civil Bombeiros Voluntários de Marau, que vem prestando bons serviços àquela comunidade, como se constata pelo abaixo-assinado juntado aos autos.

Todavia, isso não significa que o Estado do Rio Grande do Sul não possa legislar no sentido de que as vistorias e emissão de Alvarás definitivos de PPCI sejam de competência privativa do Corpo de Bombeiros Militares do Estado do Rio Grande do Sul.

Como salientado por ocasião da concessão de liminar parcial, a edição da chamada Lei Kiss foi precedida de ampla discussão com todos os setores diretamente interessados. Consta da justificativa da referida lei, reproduzida na manifestação da Assembleia Legislativa (fls. 267/268), que foram ouvidos “profissionais referenciados, especialistas no assunto, instituições técnicas, interessados no tema e usuários em geral, realizamos incontáveis reuniões internas, diversos encontros externos e 12 audiências públicas”.   Assim, percebe-se que a Lei foi bastante discutida e aprovada pelos representantes de todos os cidadãos gaúchos. 

Por outro lado, não se coloca em dúvida os bons serviços prestados pelos bombeiros voluntários de Marau, nem se questiona a capacidade técnica dos seus agentes. Todavia, entenderam os legisladores gaúchos que os fatos relacionados à tragédia de Santa Maria, além de tudo que foi apurado posteriormente, impunham uma padronização dos requisitos para a concessão de APPCIs, confiando-se ao Corpo de Bombeiros Militares tal tarefa. Tal ente público, por estar menos sujeito a pressões locais, estaria em melhores condições – no entender dos representantes populares que aprovaram a lei – de analisar a documentação pertinente e fazer vistorias mais rigorosas e isentas.

Saliento, também, que a Assembleia Legislativa gaúcha demonstrou estar em sintonia com a realidade, pois poucos meses após a edição da Lei 14.376/13, aprovou nova Lei Complementar (Lei 14.555/2014), alterando parcialmente a anterior, escoimando-a de alguns excessos – que inclusive foram flagrados por ocasião da liminar que concedi (cujo sentido foi integralmente acolhido pelo legislador).

Assim, tenho confiança de que, se os temores anunciados na inicial se concretizarem futuramente, não faltará sensibilidade ao legisladores gaúchos para continuarem aperfeiçoando as normas de regência de tão importante setor, que está longe de ser de exclusivo interesse local.

Voto, pois, por rejeitar a preliminar de inépcia da inicial, declarar a perda parcial de objeto desta ADI, no que se refere à redação originária dos artº 5º e 53, §2º, da Lei 14.376, de 26.12.13, e julgar improcedente a ADI em relação à nova redação de tais dispositivos legais, dada pela Lei Complementar n. 14.555/2014, reafirmando a competência normativa do Estado do Rio Grande do Sul para disciplinar a questão. 
É o voto. 
DESA. CATARINA RITA KRIEGER MARTINS (REVISORA)  - Estou acompanhando o bem lançado voto do eminente Relator, Desembargador Eugênio Facchini Neto.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH - Estou de acordo com o Relator.

Conforme bem salientado, o projeto de lei foi amplamente discutido, com participação de inúmeros setores da sociedade, inclusive com a possibilidade de participação ativa dos Municípios. 

Assim, entendo que a Assembléia Legislativa atuou dentro dos parâmetros legais e constitucionais, não tendo a Lei Complementar Estadual nº. 14.376/13 ‘atropelado princípios e regras da Constituição’ ou ‘ferido cláusulas pétreas que garantem a separação de poderes e a forma federativa do Estado’. 

De acordo com o art. 130 da Constituição Estadual, as atividades de prevenção e combate a incêndios são de competência do Corpo de Bombeiros Militar, órgão estadual, tendo a competência municipal caráter auxiliar, com a possibilidade de constituir “serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, de prevenção de incêndios e de atividades de defesa civil” (art. 128, II, CE).

 Nesse sentido:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DECRETO MUNICIPAL. PROJETO DE PREVENÇÃO CONTRA INCÊNDIO. EXIGÊNCIA DE EQUIPAMENTOS, DISCRIMINAÇÃO DE EDIFICAÇÕES EM QUE SÃO EXIGIDOS E COBRANÇA DE TAXA PARA ANÁLISE PELA MUNICIPALIDADE. COMPETÊNCIA ADSTRITA AO ESTADO. COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO QUE NÃO PODE EXTRAPOLAR O CARÁTER AUXILIAR. ARTIGOS 8º, 82, INCISO XIII, 124, INCISO I, 128, INCISO II, 130 E 140, INCISO II, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, COMBINADOS COM OS ARTIGOS 144, INCISO V, PARÁGRAFOS 5º E 6º DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRELIMINAR REJEITADA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70043628197, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 21/11/2011)

Quanto à autonomia dos Municípios, eventual inconstitucionalidade que poderia ser reconhecida deixou de subsistir com a edição da Lei Complementar nº 14.555/2014, que alterou/acrescentou diversos dispositivos da LC 14.376/2013, dentre eles os parágrafos dos art. 5º e 53, nos quais se reconhece a possibilidade de expedição de licenças e/ou autorizações precárias e provisórias de funcionamento para as edificações, pelos Municípios.

Ainda, no que se refere à Sociedade Civil Bombeiros Voluntários de Marau, a legislação ora discutida não impede a permanência de suas atividades, conforme a previsão do anteriormente citado art. 128, II, da Constituição Estadual.

 Desse modo, tenho que a autonomia municipal e a sua competência suplementar restaram preservadas.

Portanto, estou votando no sentido de declarar a perda parcial de objeto desta ADI, no que se refere à redação originária dos arts. 5º e 53, §2º, da Lei 14.376/13, e julgar improcedente a ADI em relação aos demais impugnados nesta ação.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO - Simplesmente primoroso, em todos os seus termos e efeitos decisionais, o magistério jurisdicional desenvolvido pelo eminente Relator no seu voto, com vistas ao desate em preliminar e no mérito da presente ação direta de constitucionalidade.

Acompanho-o, portanto, sem mais delongas.

É o voto.

todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70059851824, Comarca de Porto Alegre: "à unanimidade, REJEITARAM A PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INICIAL, DECLARARAM A PERDA PARCIAL DE OBJETO E, QUANTO AO MAIS,  JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."






� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 11ª ed., São Paulo, Malheiros, p. 131.


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro, 11ª ed., São Paulo, Malheiros, p. 108.


� Ainda no Parecer da lavra do então Procurador-Geral de Justiça Doutor Roberto Bandeira Pereira: A Constituição Federal, expressamente, ainda confere aos Municípios o poder de suplementar a legislação federal e estadual no que couber (artigo 30, inciso II). Nesse ponto, a advertência de Fernanda Dias Menezes de Almeida, em Competências na Constituição de 1988, Atlas, 1991, pág. 168, é procedente: Porém, assiste razão a FERREIRA FILHO quando rejeita a exegese do artigo 30, II, segundo a qual o Município poderia legislar sobre qualquer matéria, complementando ou suprindo a legislação federal ou estadual.


O próprio artigo 30, II esclarece que a legislação municipal suplementar ocorrerá no que couber. É preciso, pois, verificar quando cabe essa legislação.


Preliminarmente, diríamos que só cabe a suplementação em relação a assuntos que digam respeito ao interesse local. Nenhum sentido haveria, por exemplo, em o Município suplementar a legislação federal relativa ao comércio exterior ou relativa à nacionalidade e à naturalização. Da mesma forma, seria sem propósito que a lei municipal suplementasse a legislação estadual atinente ao funcionalismo do Estado ou à organização da Justiça Estadual.


Jair Eduardo Santana, no resguardo da autonomia comunal, adverte que a competência legislativa suplementar dos Municípios não exige, em princípio, espaço normativo não preenchido pelos demais entes federativos:


[...] Com efeito, afigura-se-nos melhor a colocação segundo a qual a expressão em tela ('no que couber') possua mais o sentido de pertinência, cabimento, algo justificável ante a realidade do Município. Quer-se com isso valorizar e colocar numa dimensão mais prestante a particularidade de um dado Município.


De modo que, a nosso ver, não propriamente nos casos de vazios normativos, mas principalmente nas hipóteses onde a normatividade existente não se mostre hábil à concreção dos anseios que se encontram consubstanciados nas particularidades locais, pensamos que possa se dar a suplementação legislativa pelos Municípios (em Competências Legislativas Municipais, Del Rey, 1998, pág. 138). 


� Art. 128. Os Municípios poderão constituir: 


[...].


II - serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, de prevenção de incêndios e de atividades de defesa civil.


� Art. 130. Ao Corpo de Bombeiros Militar, dirigido pelo(a) Comandante-Geral, oficial(a) da ativa do quadro de Bombeiro Militar, do último posto da carreira, de livre escolha, nomeação e exoneração pelo(a) Governador(a) do Estado, competem a prevenção e o combate de incêndios, as buscas e salvamentos, as ações de defesa civil e a polícia judiciária militar, na forma definida em lei complementar. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 67, de 17/06/14)


� Artigo 144 – A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:


V – polícias militares e corpos de bombeiros militares.


§ 5º - às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil.


§ 6º - As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.
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